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DECISÃO

Cuida-se de habeas corpus substitutivo de recurso próprio, com pedido de 

liminar, impetrado em benefício de MARCIO PEREIRA DE OLIVEIRA contra acórdão 

proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado do Paraná no julgamento do HC n. 

0058440-07.2019.8.16.0000.

Extrai-se dos autos que o paciente foi preso em flagrante em 15/5/2019 pela 

suposta prática do delito tipificado no art. 33, caput, da Lei n. 11.343/2006 (tráfico de 

drogas).  A referida custódia foi convertida em preventiva (fls. 18/21).

Irresignada, a defesa impetrou habeas corpus perante o Tribunal de origem, o 

qual denegou a ordem nos termos do acórdão que restou assim ementado:
 

HABEAS CORPUS – TRÁFICO DE DROGAS – 
ALEGAÇÃO DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
DECORRENTE DA MANUTENÇÃO DA PRISÃO 
PREVENTIVA DO PACIENTE – TESES DE QUE NÃO 
ESTÃO PREENCHIDOS OS REQUISITOS PARA A 
PRISÃO PREVENTIVA E DE QUE O DECRETO DE 
PRISÃO NÃO CONTÉM FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA – 
IMPROCEDÊNCIA – PROVA DE EXISTÊNCIA DO CRIME 
E INDÍCIOS SUFICIENTES DE AUTORIA – DECISÃO 
QUE EXPÔS FATOS CONCRETOS A DEMONSTRAR O 
PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS DOS ARTIGOS 
312 E 313 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL E A 
NECESSIDADE DA PRISÃO CAUTELAR PARA A 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA EM RAZÃO DA 
REITERAÇÃO DELITUOSA (REINCIDÊNCIA DO 
PACIENTE). IMPOSSIBILIDADE DE FIXAÇÃO DE 
MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS NO CASO EM 
EXAME, EIS QUE INEFICAZES. ALEGAÇÃO DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL POR EXCESSO DE 
PRAZO PARA O ENCERRAMENTO DA INSTRUÇÃO – 
IMPROCEDÊNCIA – POSSIBILIDADE DE DILAÇÃO DO 
PRAZO EM RAZÃO DAS PARTICULARIDADES DO 
PROCESSO – PRAZO DECORRIDO ATÉ O MOMENTO 
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NÃO SUFICIENTE, NO CASO CONCRETO, PARA 
CONFIGURAR A ALEGADA ILEGALIDADE. ALEGADAS 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS DO PACIENTE 
QUE NÃO SÃO SUFICIENTES,POR SI SÓS, A 
GARANTIR A LIBERDADE PROVISÓRIA – AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. ORDEM DENEGADA (fl. 
43).

 
No presente writ, sustenta ausência dos requisitos autorizadores do art. 312 do 

Código de Processo Penal, uma vez que a imposição da custódia cautelar não estaria 

suficientemente justificada.

Afirma que os maus antecedentes do réu não seriam motivação hábil a justificar 

a custódia, uma vez que, ultrapassado o período depurador de 5 anos, não seria mais 

reincidente.

Destaca que a quantidade da droga apreendida foi ínfima e não justifica a 

segregação antecipada. Ressalta as condições pessoais favoráveis do paciente e a 

suficiência da aplicação de medidas alternativas.

Alega excesso de prazo para a formação da culpa, ao argumento de que o 

paciente está preso por período superior ao razoável, não devendo ser 

imputado à defesa demora para a conclusão da causa.

Pugna, assim, em liminar e no mérito, pela revogação ou relaxamento da prisão 

preventiva, com a expedição de alvará de soltura.

Indeferida a liminar (fls. 66/68), as informações foram prestadas (fls. 72/156) e o 

Ministério Público Federal opinou pelo não conhecimento do writ e, se conhecido, pela 

denegação da ordem (fls. 158/160).

É o relatório.

Decido.

Diante da hipótese de habeas corpus substitutivo de recurso próprio, a 

impetração não deve ser conhecida, segundo orientação jurisprudencial do Supremo 

Tribunal Federal – STF e do próprio Superior Tribunal de Justiça – STJ. Contudo, 

considerando as alegações expostas na inicial, razoável a análise do feito para verificar 

a existência de eventual constrangimento ilegal.

Conforme relatado, busca-se, na presente impetração, a revogação da custódia 

cautelar imposta ao paciente.

Inicialmente, a alegação de que não há falar em reincidência para efeito de 

fundamentação para o decreto da prisão preventiva, uma vez que já teria se passado o 

período depurador de 5 anos da extinção da punibilidade, não foi objeto de análise no 

acórdão impugnado, o que obsta o exame por este Tribunal Superior, sob pena de se 
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incorrer em indevida supressão de instância.

Nesse sentido, são os seguintes precedentes:
 

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE ENTORPECENTES. (I) PRISÃO EM 
FLAGRANTE CONVERTIDA EM PREVENTIVA. 
DECRETO DE OFÍCIO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 
AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO SISTEMA ACUSATÓRIO 
DE PROCESSO E AO PRINCÍPIO DA INÉRCIA. (II) 
PROIBIÇÃO DE LIBERDADE PROVISÓRIA. ART. 44 DA 
LEI Nº 11.343/2006. INCONSTITUCIONALIDADE 
DECLARADA PELO STF. (III) GRAVIDADE ABSTRATA 
DOS FATOS. "SENSAÇÃO DE IMPUNIDADE". "ONDA DE 
VIOLÊNCIA QUE ASSOLA O PAÍS". MERAS 
PRESUNÇÕES. DISCURSO JUDICIAL PURAMENTE 
TEÓRICO. (IV) RECURSO PROVIDO.

1. A suposta decretação da prisão de ofício, em 
violação ao art. 311 do Código de Processo Penal, não foi 
apreciada pelo acórdão recorrido. A alegada 
desconformidade com o sistema acusatório de processo ou 
com o princípio da inércia, adotados pela Constituição da 
República de 1988, não foi sequer mencionada no habeas 
corpus originário, muito menos apreciada pelo Tribunal de 
Justiça mineiro. Sendo assim, tal argumento não pode 
ser submetido a este Tribunal Superior, sob pena de 
indevida supressão de instância (Precedentes).

2. A declaração de inconstitucionalidade da 
expressão "e liberdade provisória" constante do art. 44 da 
Lei n. 11.343/2006 pelo Plenário do Supremo Tribunal 
Federal impõe sejam apreciados, caso a caso, os 
requisitos previstos no art. 312 do Código de Processo 
Penal, para que seja decretada a segregação cautelar. 
Desse modo, a gravidade abstrata do delito de tráfico de 
entorpecentes não serve de fundamento para a negativa 
do benefício da liberdade provisória (Precedentes).

3. A decisão que manteve a prisão preventiva do 
recorrente não apresentou motivação concreta, apta a 
justificar a segregação provisória, tendo-se valido de 
argumentos genéricos e de meras suposições, como a 
"sensação de impunidade" e a "onda de violência que 
assolam o país". A ausência de elementos concretos e 
individualizados que indiquem a necessidade da rigorosa 
providência cautelar configura constrangimento ilegal 
(Precedentes).

4. Recurso ordinário em habeas corpus 
parcialmente conhecido e, nessa extensão, provido, para 
determinar a soltura do recorrente, se por outro motivo não 
estiver preso, sem prejuízo da imposição pelo Juízo local 
de medidas cautelares diversas da prisão previstas no art. 
319 do Código de Processo Penal, caso demonstrada sua 
necessidade (RHC 68.363/MG, Rel. Ministro ANTONIO 
SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 
03/05/2016, DJe 13/05/2016).

 
PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO 

Edição nº 2884 - Brasília, Disponibilização: Sexta-feira, 03 de Abril de 2020   Publicação: Segunda-feira, 06 de Abril de 2020
Documento eletrônico VDA25019864 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOEL ILAN PACIORNIK   Assinado em: 03/04/2020 15:35:40
Publicação no DJe/STJ nº 2884 de 06/04/2020 (Aguardando confirmação da publicação). Código de Controle do Documento: 5b6c9993-3bc8-4f80-8311-16c483c2fcf8



EM HABEAS CORPUS. ROUBO MAJORADO. 
DESOBEDIÊNCIA. PRISÃO PREVENTIVA. ALEGADA 
AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO DO DECRETO 
PRISIONAL. PERICULOSIDADE DO AGENTE. MODUS 
OPERANDI. DECISÃO FUNDAMENTADA NA GARANTIA 
DA ORDEM PÚBLICA. RECURSO ORDINÁRIO 
PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESTA PARTE, 
DESPROVIDO.

I - A alegação de nulidade absoluta, em virtude de a 
segregação cautelar ter sido decretada de ofício pelo juízo 
de primeiro grau, em fase inquisitorial, sequer foi analisada 
pelo eg. Tribunal a quo, quando do julgamento do HC 
1.0000.15.035294-6/000, razão pela qual fica impedida 
esta eg. Corte de apreciar a questão suscitada, sob 
pena de indevida supressão de instância.

II - A prisão cautelar deve ser considerada exceção, 
já que, por meio desta medida, priva-se o réu de seu jus 
libertatis antes do pronunciamento condenatório definitivo, 
consubstanciado na sentença transitada em julgado. É por 
isso que tal medida constritiva só se justifica caso 
demonstrada sua real indispensabilidade para assegurar a 
ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei 
penal, ex vi do artigo 312 do Código de Processo Penal. A 
prisão preventiva, portanto, enquanto medida de natureza 
cautelar, não pode ser utilizada como instrumento de 
punição antecipada do indiciado ou do réu, nem permite 
complementação de sua fundamentação pelas instâncias 
superiores (HC n. 93.498/MS, Segunda Turma, Rel. Min. 
Celso de Mello, DJe de 18/10/2012).

III - In casu, o decreto prisional encontra-se 
devidamente fundamentado em dados concretos extraídos 
dos autos, que evidenciam que a liberdade do ora 
recorrente acarretaria risco à ordem pública, notadamente 
se considerada sua periculosidade, demonstrada na forma 
pela qual o delito foi em tese praticado, consistente em 
roubo cometido em concurso de agentes, circunstância 
apta a justificar a imposição da segregação cautelar 
(precedentes). Recurso ordinário parcialmente conhecido 
e, nesta parte, desprovido (RHC 60.934/MG, Rel. Ministro 
FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, DJe 20/10/2015).

 
Quanto aos motivos para a manutenção da prisão preventiva, verifica-se que o 

Juízo de primeiro grau converteu o flagrante em prisão preventiva sob os seguintes 

fundamentos:
 

Consta nos autos que a equipe policial estava 
em patrulhamento pela Rua Mauá, próximo ao numeral 
391, nesta cidade de Cianorte, local em que recaem 
denúncias de tráfico de drogas. No local, a equipe 
avistou as pessoas de Pedro Sérgio Belinato e Paulo 
Robson Pereira, os quais informaram ser usuários de 
“cocaína”, bem como a pessoa de Paulo informou ter 
vindo da cidade de Japurá/PR para comprar o 
entorpecente e que a pessoa de Pedro o levaria até o 
local onde havia a droga. A pessoa de Pedro confirmou 
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o relato bem como que o local onde buscaria a droga 
seria a residência situada na Rua Mauá, 391 e que 
compraria 2 (duas) porções de “cocaína” com a pessoa 
do indiciado. Outrossim, a pessoa de Paulo afirmou 
que seu relato se encontra registrado em conversa 
com a pessoa de Pedro por meio do aplicativo 
Whatsapp. Na residência do indiciado foram 
localizados 2 (dois) invólucros de plástico de 
substância entorpecente análoga a “cocaína”, pesando 
aproximadamente 1 (um) grama, dentro de uma 
caixinha de madeira na gaveta d a cômoda no quarto 
do indiciado (mov. 1.4/1.5).

[...]
Vislumbro, portanto, necessária a permanência do 

autuado no encarceramento, pois se trata de crime 
gravíssimo, tráfico de drogas, punível abstratamente com 
pena de reclusão superior a quatro anos, o que satisfaz a 
exigência contida no artigo 313, inciso I do Código de 
Processo Penal.

[...]
Existem, portanto, provas da existência do crime, 

eis que houve prisão em flagrante (mov. 1.3), bem como 
indícios suficientes da autoria e materialidade, consoante 
depoimento dos policiais (mov. 1.4/1.5), depoimento das 
testemunhas (mov. 1.6/1.9), auto de exibição e apreensão 
(mov. 1.11), auto de constatação provisória de droga (mov. 
1.13/1.14) e boletim de ocorrência (mov. 1.15).

[...]
O indiciado é reincidente específico (mov. 10.1) e 

demonstra periculosidade à sociedade, eis que as 
testemunhas Pedro e Paulo afirmaram que comprariam 
a substância entorpecentes na residência do indiciado 
e com ele, tratando-se de cocaína, que possui alto 
valor no mercado do tráfico.

Ademais, a equipe policial afirmou que o local já é 
conhecido como ponto de drogas e que uma das 
testemunhas é conhecida no meio policial.

É certo que a prisão provisória não pode ser 
considerada como uma condenação antecipada e muito 
menos pronta à satisfação da Justiça à sociedade, porém é 
medida que pacifica o meio social e proporciona maior 
credibilidade à Justiça, evitando-se a reprodução de fatos 
assemelhados.

Assim, entendo presentes os pressupostos, 
fundamentos e condição elencados nos artigos 311, 312 e 
313, incisos I e II do Código de Processo Penal, 
justificando-se a prisão preventiva para garantia da ordem 
pública (fls. 18/21).

 
Tribunal de origem, ao julgar a impetração, manteve a custódia antecipada do 

paciente nos seguintes termos:
 

Todavia, verifica-se que para fundamentar o decreto 
prisional, o MM. Juízo de origem, além de ressaltar a 
existência de prova da materialidade do delito e de indícios 
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suficientes de autoria dos fatos e relatar como ocorreu a 
abordagem policial, expôs (mov. 13.1 dos autos nº 
0005661- 62.2019.8.16.0069) que “o indiciado é 
reincidente específico (mov. 10.1) e demonstra 
periculosidade à sociedade, eis que as testemunhas 
Pedro e Paulo afirmaram que comprariam a substância 
entorpecentes na residência do indiciado e com ele, 
tratando-se de cocaína, que possui alto valor no 
mercado.do tráfico. Ademais, a equipe policial afirmou 
que o local já é conhecido como ponto de drogas e que 
uma das testemunhas é conhecida no meio policial”.

Ainda, para indeferir o pedido de revogação da 
prisão preventiva, a MM. Juíza de origem ressaltou que 
ainda estão presentes os motivos que determinaram a 
decretação da custódia cautelar do paciente, que“restam 
demonstrados indícios da traficância considerando a 
apreensão da substância entorpecente e dos demais 
elementos, inclusive pelo fato de uma das testemunhas, a 
pessoa de Pedro, ter afirmado que buscaria droga na 
residência situada na Rua Mauá, 391 e que compraria 2 
(duas) porções de “cocaína” com a pessoa do requerente. 
Outrossim, a pessoa de Paulo afirmou que a pessoa de 
Pedro o levaria até o local onde havia a droga para 
adquirir, que seu relato se encontra registrado em conversa 
com a pessoa de Pedro por meio do aplicativo Whatsapp. 
Consta na petição de denúncia que o requerente 
guardava em seu quarto 02 (dois)invólucros da 
substância entorpecente vulgarmente conhecida como 
“cocaína”, pesando aproximadamente 1 e que o 
paciente (um) grama (mov. 1.8)”“possui uma vasta lista 
criminal, sendo considerado reincidente, na sua forma 
específica”.

Como se pode perceber, a r. decisão está 
fundamentada na hipótese do inciso II do artigo 313 do 
Código Penal, eis que o réu é reincidente.

E isso demonstra a existência de elementos 
concretos a indicar a maior gravidade da conduta e revela-
se suficiente para autorizar a prisão preventiva para a 
garantia da ordem pública.

Assim, não pode ser acolhida a alegação de 
ausência dos requisitos dos artigos 312 e 313 do Código 
de Processo Penal, nem a de insuficiência de 
fundamentação das decisões proferidas pelo MM.Juízo de 
origem.

E, porque estão preenchidos os requisitos para a 
prisão preventiva, não há que se falar em fixação de 
medidas cautelares alternativas, uma vez que não se 
mostram eficazes no caso em exame (fl. 44).

 
 
O Superior Tribunal de Justiça – STJ firmou posicionamento segundo o qual, 

considerando a natureza excepcional da prisão preventiva, somente se verifica a 

possibilidade da sua imposição e manutenção quando evidenciado, de forma 

fundamentada em dados concretos, o preenchimento dos pressupostos e requisitos 
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previstos no art. 312 do Código de Processo Penal – CPP. Convém, ainda, ressaltar 

que, considerando os princípios da presunção da inocência e a excepcionalidade da 

prisão antecipada, a custódia cautelar somente deve persistir em casos em que não for 

possível a aplicação de medida cautelar diversa, de que cuida o art. 319 do CPP.

No caso dos autos, verifico que a prisão preventiva foi adequadamente 

motivada, tendo sido demonstradas pelas instâncias ordinárias, com base em 

elementos extraídos dos autos, a gravidade concreta da conduta e a periculosidade do 

paciente. Em que pese a quantidade de droga apreendida não se mostrar exagerada – 

1g de cocaína –, tem-se que o paciente possui vasta lista criminal, tendo uma 

condenação inclusive pela prática do delito de tráfico de drogas, sendo, portanto, 

reincidente específico, fatos esses que revelam a necessidade da custódia cautelar 

para a garantia da ordem pública e para evitar reiteração delitiva.

Nesse contexto, forçoso concluir que a prisão processual está devidamente 

fundamentada na garantia da ordem pública e para evitar reiteração delitiva, não 

havendo falar, portanto, em existência de evidente flagrante ilegalidade capaz de 

justificar a sua revogação.

A propósito, vejam-se os seguintes precedentes:
 

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. NÃO 
CABIMENTO. TRÁFICO E ASSOCIAÇÃO PARA O 
TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. 
SEGREGAÇÃO CAUTELAR DEVIDAMENTE 
FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
QUANTIDADE DE DROGA. REITERAÇÃO DELITIVA. 
REINCIDENTES. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

I - A Terceira Seção desta Corte, seguindo 
entendimento firmado pela Primeira Turma do col. Pretório 
Excelso, firmou orientação no sentido de não admitir a 
impetração de habeas corpus em substituição ao recurso 
adequado, situação que implica o não-conhecimento da 
impetração, ressalvados casos excepcionais em que, 
configurada flagrante ilegalidade apta a gerar 
constrangimento ilegal, seja possível a concessão da 
ordem de ofício.

II - A segregação cautelar deve ser considerada 
exceção, já que tal medida constritiva só se justifica caso 
demonstrada sua real indispensabilidade para assegurar a 
ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei 
penal, ex vi do artigo 312 do Código de Processo Penal.

III - Na hipótese, o decreto prisional encontra-se 
devidamente fundamentado em dados concretos extraídos 
dos autos, que evidenciam que a liberdade dos pacientes 
acarretaria risco à ordem pública, seja pela quantidade dos 
entorpecentes apreendidos (5 porções de cocaína, 
pesando 3,8 gramas, 4 porções de "crack", pesando 18,8 
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gramas, além de um aparelho celular, e R$ 100,00 em 
espécie); seja pelo fundado risco de reiteração delitiva, 
haja vista o fato de os pacientes serem reincidentes, o 
que revela a probabilidade de repetição de condutas 
delituosas, tudo isso a indicar um maior desvalor da 
conduta em tese perpetrada.

IV - A presença de circunstâncias pessoais 
favoráveis, tais como primariedade, ocupação lícita e 
residência fixa, não tem o condão de garantir a revogação 
da prisão se há nos autos elementos hábeis a justificar a 
imposição da segregação cautelar, como na hipótese. Pela 
mesma razão, não há que se falar em possibilidade de 
aplicação de medidas cautelares diversas da prisão. 
Habeas corpus não conhecido (HC 412.836/SP, Rel. 
Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 
19/10/2017, DJe 31/10/2017)

 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 

ENTORPECENTES. PRISÃO EM FLAGRANTE 
CONVERTIDA EM PREVENTIVA. REITERAÇÃO 
DELITIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. MEDIDAS 
CAUTELARES DIVERSAS. INSUFICIÊNCIA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AUSÊNCIA.

1. Comprovada a materialidade, havendo indícios 
de autoria e estando demonstrada, com elementos 
concretos, a necessidade da prisão preventiva para 
garantia da ordem pública, afasta-se a alegação de 
constrangimento ilegal. Nessa linha, "a alegação de ser o 
agente mero usuário de drogas não pode ser analisada na 
via estreita do habeas corpus, por depender de profundo 
revolvimento fático-probatório" (HC n. 485.248/MG, relator 
Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 
13/8/2019, DJe 22/8/2019).

2. Na espécie, a medida extrema faz-se necessária 
como meio de evitar a reiteração delitiva, pois foi 
consignado pelas instâncias ordinárias que o paciente é 
reincidente específico no delito de tráfico de drogas, a 
indicar uma contumácia em crimes dessa natureza por 
parte do agente.

3. Conforme pacífica jurisprudência desta Corte 
Superior, a preservação da ordem pública justifica a 
imposição da custódia cautelar quando o agente 
ostentar maus antecedentes, reincidência, atos 
infracionais pretéritos, inquéritos ou mesmo ações 
penais em curso, porquanto tais circunstâncias 
denotam sua contumácia delitiva e, por via de 
consequência, sua periculosidade. Precedentes.

4. Nesse contexto, apresenta-se como inadequada 
a substituição do cárcere por algumas das medidas 
previstas no art. 319 do Código de Processo Penal, pois 
são insuficientes diante do quadro de contumácia delitiva 
delineado, ainda que se façam presentes condições 
pessoais favoráveis.

5. Dessa forma, conclui-se não haver nenhum 
constrangimento ilegal no presente caso. Afinal, 
observadas as peculiaridades do caso concreto, verifica-se 
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como necessária a manutenção da custódia cautelar a fim 
de prevenir o fundado risco de reiteração delitiva, pois, 
apesar de a quantidade de drogas apreendidas não ser 
elevada - 28,68g (vinte e oito gramas e sessenta e oito 
centigramas) de cocaína -, o paciente, ao que tudo indica, 
é contumaz na prática de tráfico de entorpecentes.

6. Ordem denegada (HC 526.870/SP, Rel. Ministro 
ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA, DJe 
28/10/2019).

 
Ademais, esta Corte Superior possui entendimento firme no sentido de que a 

presença de condições pessoais favoráveis do agente, como primariedade, domicílio 

certo e emprego lícito, não representa óbice, por si só, à decretação da prisão 

preventiva, quando identificados os requisitos legais da cautela.

Nesse sentido:
 

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO 
EM HABEAS CORPUS. ROUBO MAJORADO PELO 
CONCURSO DE AGENTES. ALEGADA AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO DO DECRETO PRISIONAL. 
PERICULOSIDADE. MODUS OPERANDI. SEGREGAÇÃO 
CAUTELAR DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. RECURSO 
ORDINÁRIO DESPROVIDO. [...] III - As condições 
pessoais favoráveis, tais como primariedade, ocupação 
lícita e residência fixa, entre outras, não têm o condão de, 
por si sós, garantirem ao recorrente a revogação da prisão 
preventiva, se há nos autos elementos hábeis a 
recomendar a manutenção de sua custódia cautelar, como 
é o caso da presente hipótese. (Precedentes). Recurso 
ordinário desprovido (RHC 66.359/RJ, Rel. Ministro FELIX 
FISCHER, QUINTA TURMA, DJe 1/4/2016) RECURSO 
ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO ILÍCITO 
DE ENTORPECENTES. NEGATIVA DE AUTORIA. 
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. PRISÃO PREVENTIVA. 
RISCO DE REITERAÇÃO E QUANTIDADE DA DROGA 
APREENDIDA. NECESSIDADE DA PRISÃO PARA 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. SEGREGAÇÃO 
JUSTIFICADA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA. RECURSO IMPROVIDO. [...] 4. As 
condições subjetivas favoráveis do recorrente, tais como 
primariedade e bons antecedentes, por si sós, não obstam 
a segregação cautelar, quando presentes os requisitos 
legais para a decretação da prisão preventiva. 5. Recurso 
ordinário improvido (RHC 60.020/RJ, Rel. Ministro 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, 
DJe 30/3/2016).

 
PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS 

SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. 
INADEQUAÇÃO. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO 
PREVENTIVA. QUANTIDADE E DIVERSIDADE DOS 
ENTORPECENTES APREENDIDOS. GARANTIA DA 
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ORDEM PÚBLICA. SEGREGAÇÃO JUSTIFICADA E 
NECESSÁRIA. MEDIDAS CAUTELARES. 
INSUFICIÊNCIA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA. EXCESSO DE PRAZO. NÃO 
ARITMÉTICO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
CARACTERIZADO. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO. [...] 5. Circunstâncias pessoais favoráveis, 
por si sós, não impedem a decretação da prisão cautelar. 
(Precedentes.) 6. Habeas corpus não conhecido (HC 
348.920/SP, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA 
TURMA, julgado em 17/3/2016, DJe 29/3/2016).

 
Por seu turno, o entendimento do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de 

ser inaplicável medida cautelar alternativa, quando as circunstâncias evidenciam que 

as providências menos gravosas seriam insuficientes para manutenção da ordem 

pública.

A propósito:
 

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. LESÃO CORPORAL. PRISÃO 
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO. RÉU REINCIDENTE 
ESPECÍFICO, CONTRA OUTRA VÍTIMA, ALÉM DE JÁ 
TER SIDO CONDENADO POR CRIME DE 
RECEPTAÇÃO. RISCO DE REITERAÇÃO. 
NECESSIDADE DA PRISÃO PARA GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. SEGREGAÇÃO JUSTIFICADA. 
RECURSO IMPROVIDO.

1. A privação antecipada da liberdade do cidadão 
acusado de crime reveste-se de caráter excepcional em 
nosso ordenamento jurídico, e a medida deve estar 
embasada em decisão judicial fundamentada (art.93, IX, da 
CF), que demonstre a existência da prova da materialidade 
do crime e a presença de indícios suficientes da autoria, 
bem como a ocorrência de um ou mais pressupostos do 
artigo 312 do Código de Processo Penal. Exige-se, ainda, 
na linha perfilhada pela jurisprudência dominante deste 
Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal 
Federal, que a decisão esteja pautada em motivação 
concreta, sendo vedadas considerações abstratas sobre a 
gravidade do crime.

2. No presente caso, a prisão preventiva está 
devidamente justificada para a garantia da ordem pública, 
em razão da periculosidade do agente, evidenciada por 
dados da vida pregressa do recorrente, notadamente por 
ser reincidente específico, contra outra vítima, além de já 
ter sido condenado pelo crime de receptação. Assim, fica 
evidenciado ser a prisão preventiva indispensável para 
conter a reiteração na prática de crimes e garantir a ordem 
pública.

3. Nos termos do art. 313, inciso III, do CPP, será 
admitida a prisão preventiva se o crime envolver violência 
doméstica e familiar contra a mulher, criança, adolescente, 
idoso, enfermo ou pessoa com deficiência, para garantir a 
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execução das medidas protetivas de urgência.
4. Mostra-se indevida a aplicação de medidas 

cautelares diversas da prisão, quando evidenciada a sua 
insuficiência para acautelar a ordem pública. 5. Recurso 
improvido (RHC 74.482/MG, Rel. Ministro REYNALDO 
SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, DJe 
2/12/2016).

 
 
Quanto ao alegado excesso de prazo, com efeito, esta Corte Superior tem o 

entendimento de que, somente configura constrangimento ilegal por excesso de prazo 

na formação da culpa, apto a ensejar o relaxamento da prisão cautelar, a mora que 

decorra de ofensa ao princípio da razoabilidade, consubstanciada em desídia do Poder 

Judiciário ou da acusação, jamais sendo aferível apenas a partir da mera soma 

aritmética dos prazos processuais.

E, conforme se verifica das informações obtidas na página eletrônica do Tribunal 

de origem, o processo tem seguido regular tramitação, estando a fase de instrução 

próxima de ser encerrada, aguardando manifestação da defesa, não se observando 

prazos excessivamente prolongados para a realização dos atos processuais.

Noto que eventual prazo maior para a conclusão do feito não pode ser atribuída 

ao Juízo, mas às peculiaridades do caso, considerando o elevado número de 

testemunhas arroladas - duas testemunhas pela acusação e oito pela defesa -, a 

necessidade de expedição de cartas precatórias análises de pedidos de liberdade 

provisória e informações em habeas corpus.

Assim, não há, pois, falar em desídia do Magistrado condutor, o qual tem 

diligenciado no sentido de dar andamento ao processo, não podendo ser imputada ao 

Judiciário a responsabilidade pela demora, como bem fundamentado pelo Tribunal de 

origem.

Por oportuno, transcrevo o seguinte excerto do julgado:
 

Foi necessário designar audiência em continuação 
em razão do elevado número de testemunhas (12), oito 
delas arroladas pela d. Defesa, e que referida audiência já 
está marcada para o dia 23 de março de 2020.

Nas informações que prestou, a MM. Juíza salientou 
que realiza audiências todos os dias e que, somente em 
razão do muito elevado número de processos criminais em 
andamento, é que a sua pauta de réus presos está cheia 
até a data acima mencionada.

Portanto, não se verifica paralisação indevida do 
feito, nem exagerado excesso de prazo, além do razoável, 
a configurar o alegado constrangimento ilegal. (fl. 45).

 
A propósito, colaciono os seguintes precedentes:
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PROCESSUAL PENAL E PENAL. RECURSO EM 

HABEAS CORPUS. PRISÃO PREVENTIVA. PECULATO. 
FALSIDADE IDEOLÓGICA. ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. 
APLICAÇÃO DE MEDIDAS ALTERNATIVAS OU 
SUBSTITUIÇÃO POR PRISÃO DOMICILIAR. MATÉRIAS 
NÃO APRECIADAS PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. EXCESSO DE PRAZO. 
PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE. EXPEDIÇÃO DE 
CARTAS PRECATÓRIAS. PLURALIDADE DE 
TESTEMUNHAS E RÉUS. DIVERSAS IMPUTAÇÕES. 
RAZOABILIDADE. SÚMULA N. 64/STJ. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO VERIFICADO. 
RECURSO EM HABEAS CORPUS IMPROVIDO.

1. As matérias relativas à aplicação de medidas 
alternativas e à substituição da prisão preventiva por 
domiciliar não foram objeto de análise do Tribunal de 
origem, motivo pelo qual esses pontos não poderão ser 
conhecidos por esta Corte Superior, sob pena de indevida 
supressão de instância.

2. A aferição da razoabilidade da duração do 
processo não se efetiva de forma meramente 
aritmética. Nesta perspectiva, não se verifica 
ilegalidade quando o andamento processual encontra-
se compatível com as particularidades da causa, não 
se tributando, pois, aos órgãos estatais indevida 
letargia.

3. Não constitui constrangimento ilegal o excesso de 
prazo na instrução provocado pela defesa (Súmula 64).

4. Recurso em habeas corpus improvido (RHC 
95.017/CE, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA 
TURMA, DJe 11/6/2018).

 
PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO 

EM HABEAS CORPUS. ESTELIONATO. RECEPTAÇÃO. 
ASSOCIAÇÃO CRIMINOSA. FALSIFICAÇÃO DE PAPÉIS 
PÚBLICOS. ADULTERAÇÃO DE SINAL IDENTIFICADOR 
DE VEÍCULO AUTOMOTOR. PRISÃO CAUTELAR 
DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. PERICULOSIDADE DO AGENTE. 
NECESSIDADE DE DIMINUIR A ATUAÇÃO DE 
INTEGRANTES DE ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. 
EXCESSO DE PRAZO. NÃO OCORRÊNCIA. 
INVIABILIDADE DE ANÁLISE DE POSSÍVEL PENA A SER 
APLICADA. RECURSO ORDINÁRIO DESPROVIDO. I - A 
segregação cautelar deve ser considerada exceção, já que 
tal medida constritiva só se justifica caso demonstrada sua 
real indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a 
instrução criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do 
artigo 312 do Código de Processo Penal.

II - No caso, o decreto prisional encontra-se 
devidamente fundamentado em dados concretos extraídos 
dos autos, aptos a demonstrar a indispensabilidade da 
prisão para a garantia da ordem pública, notadamente se 
considerada a participação do agente em associação 
criminosa, sendo supostamente o "responsável por ocultar 
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veículos de origem criminosa e representa elo entre a 
associação criminosa ora investigada e outra, cuja 
extensão se desconhece, do Estado da Bahia".

III - Sobre o tema, já se pronunciou o col. Supremo 
Tribunal Federal no sentido de que "A necessidade de se 
interromper ou diminuir a atuação de integrantes de 
organização criminosa, enquadra-se no conceito de 
garantia da ordem pública, constituindo fundamentação 
cautelar idônea e suficiente para a prisão preventiva" (HC 
n. 95.024/SP, Primeira Turma, Relª. Minª. Cármen Lúcia, 
DJe de 20/2/2009).

IV - O prazo para a conclusão e julgamento do 
feito não tem as características de fatalidade e de 
improrrogabilidade, fazendo-se imprescindível 
raciocinar com o juízo de razoabilidade para definir o 
excesso de prazo, não se ponderando a mera soma 
aritmética dos prazos processuais para a aferição do 
eventual excesso (precedentes).

V - Revela-se inviável a análise de eventual pena ou 
regime a serem aplicados em caso de condenação, a fim 
de determinar possível desproporcionalidade da prisão 
cautelar, uma vez que tal exame deve ficar reservado ao 
Juízo de origem, que realizará cognição exauriente dos 
fatos e provas apresentados no caso concreto. VI - 
Condições pessoais favoráveis, tais como primariedade, 
ocupação lícita e residência fixa, não têm o condão de, por 
si sós, garantirem ao recorrente a revogação da prisão 
preventiva se há nos autos elementos hábeis a 
recomendar a manutenção de sua custódia cautelar. Pela 
mesma razão, não há que se falar em possibilidade de 
aplicação de medidas cautelares diversas da prisão, o que 
ocorre na hipótese. Recurso ordinário desprovido (RHC 
98.398/MG, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA 
TURMA, DJe 28/6/2018).

 
Pelo exposto, com fundamento no art. 34, XX, do RISTJ, não conheço do 

presente habeas corpus, apenas consignando a recomendação para a análise da 

custódia à luz do disposto no art. 316, parágrafo único, do Código de Processo Penal.

Publique-se.

Intimem-se
Brasília, 02 de abril de 2020.

 

Ministro Joel Ilan Paciornik 
Relator
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